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RF *00 406
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROJETO DE LEI N° /2014

01-Pl
01-00094/2014

Dispõe sobre a Criação do Parque 
Municipal do Parque Peruche, e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Parque Municipal do Parque Peruche, 

com área de 46.075,00 m2 (quarenta e seis mil e setenta e cinco metros quadrados), 

localizado na Rua José Inácio de Oliveira, no Distrito da Casa Verde, Subprefeitura de Casa 

Verde.

Art. 2° Caberá á Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio do 

Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a implantação e o Gerenciamento do 

parque, dotando-o dos recursos materiais e humanos necessários.

Art. 3o O referido Parque terá como referência, atividades relacionadas a prática de 

atividades fisicas, lazer, educação ambiental e preservação do meio ambiente.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 

data de sua publicação.
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Adelina Cícg***; - r**. Fat^srhsitiji.*

RF 100 406

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa autorizar o Poder Executivo a implantar o Parque Público do 

Peruche, em área já declarada de interesse social por meio do Decreto n° 50.587/2009, 

alterado pelo Decreto n° 51.484/2010.

A Comunidade do Peruche se organiza desde 1982 para defender a construção de um 

parque publico na única área verde da região, que possui cerca de 300.000 habitantes. A 

ausência de áreas verdes para recreação das nossas crianças, para pratica de atividades 

físicas pelos adultos e idosos é fator de diminuição na qualidade de vida da população, que 

também acarreta na piora da saúde de nossa gente.

Um dos fatores das inundações na Capital é a crescente impermeabilidade do solo. Outra 

questão apontada por especialistas em ambientes urbanos é a baixa umidade do ar e as 

péssimas condições da qualidade do ar apontadas nos períodos de inverno na capital. 

Desse modo a conservação de áreas verdes é a resposta direta para combater com 

instrumentos eficazes, estas mazelas de nosso habitat. Sem embargo, o conforto térmico é 

resultado garantido, quando se trata de preservação de áreas remanescentes.

Destaca-se, ainda, que área está prevista no PL 688/2013, proposto pelo Prefeito Fernando 

Haddad, que aprova o Plano Diretor Estratégico, no “Quadro 06 - Ações Prioritárias no 

Sistema Municipal de Áreas Verdes", identificada como VILA ESTER (SITIO NIASl CHOFI).

Assim, qualquer outra iniciativa contrária á tendência de preservação desta área, será um 

retrocesso nas melhorias das condições ambientais da cidade e, por isso, diante da 

relevância da matéria e do interesse público da qual esta revestida, solicito o apoio dos 

nobres pares na aprovação desta importante questão.

Palácio Anchieta Viaduto Jacafei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.aov br

Proj008-14 ■ coleta de amostras das águas de reservatórios das escolas, creches e unidades de saúde. - T. M
at

ér
ia

 P
L 

94
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

45
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:38:13.

 fls. 2



  

  

  

3/3/2014 rua josé inácto de olheira - Goog le Maps

Go. gle

Para \er Íb~doá;b^<d^^hes^^doáíÀ3'fetí' ■ l 

use o link "írçf$^r\\a<$À^o do mapa^y !3

M
at

ér
ia

 P
L 

94
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

45
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:38:13.

 fls. 3



 

 

 
 

 

CAMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Papel para Informação, rubricado como folha ns

do processo ri1 .01-94.____de 20 .....14..,......  - (a) ..................^2________

À defina Cicone
Ass/síeme Par]8níení(|r

- Registro 100.406

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE: 75

Alt? 77^4 K- Z^TP^z^cii-;

rtSrrtCX<? 

cuuomwo de soua
À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

sto Pimenta 
r-SGP.22

í 
!

I RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL.

* SETOR DE PESQUISA E ASSESSOR!/'. DE /*.\ÀLLSE PRÉVIA DAS PROPOSlTURA ■;

EM
I PÜR Vyiísid/X_______ ____________
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Folha __________
Proc. f~BT

Aless aki
R . .

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORS E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0094/14

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado:

-Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana, e dá outras providências;

- Decreto lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública;

- Decreto Municipal n° 50.587, de 29 de abril de 2009, que declara de utilidade pública, 
para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de Casa Verde, 
Subprefeitura de Casa Verde, necessários à implantação de parque público. Com a 
alteração do Decreto Municipal n° 51.484/10;

-Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 185;

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico - especíalmente art. 131 e ss;

-Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico - especialmente art. 10 e ss;

-Lei Municipal n° 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências;

- PL 45/2014, que declara de utilidade pública os imóveis particulares situados no 
Distrito de Casa Verde, Subprefeitura da Casa Verde, necessária à implantação de 
parque público, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 07 de abril de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcelía FalbovGiãfeaglia
Procuradora Supervisora do Setoktie Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchiela Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sD.oov.br 
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L10257

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.

Mensagem de Veto n° 730

Vigência

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 6 eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPITULO I

DIRETRIZES GERAIS

Art. 1- Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal 
serâ aplicado o previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas 
de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

Art 2- A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambientai, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações;

II - gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano;

lii - cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV - planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V - oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais;

Vi - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação á infra- 
estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvei urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/110257.htm 01/04/2014 M
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_ . \
a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utitização;

ra 
r 
o

□
_ 2 

U CL

(Incluído dada pela Lei n° 12 608. de 2012)

-tWI a exoesieõo da eepuloeõe a riaeee de desastres naturais; (Induide pela Medida Provisória nc S17r-de 
26 f*

®h) a exposição de população a riscos de desastres.
<

Víí - Integração e complementaridade antre as etividade# urbanas e ruraia, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município s do tairitório sob sua áres de influênds;

o
Z

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidsde ambiental, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influáncie;

IX - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

X - adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
Objetivos do desenvolvimento urbano, de modo s privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 
a fruição dos bens peios diferentes segmentos sodsis;

XI - recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos;

XII - proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

Xm — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potenciaímente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população;

XIV - regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do soio e edificação, consideradas 
a situação socioeconômica da população e ss normas ambientais;

XV - simplificação da legislação de parcelamento, uso s ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a parmitir a redução dos custos a o aumento de oferta dos lotes e unidsdes habitacionais;

XVI - isonomia de condições para os egentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse sociel.

XVII - estimulo à utilização, nos parcelamentos do soio e nas edificações urbanes, de sistemaa 
operacionais, padrões construtivos a aportes tecnológicos que objetivem e redução de impactos ambientais e 
a economia de recursos naturais. (Inciuido oeia Lei n° 12,836. de 2013)

Art. 3$ Compete á União, entre outraa atribuições de Interesse da política urbana:

I - legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;

I! - legislar sobre normas para a cooparação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação á política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e de bem-estar em 
âmbito nacional;

ill - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federai a os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

IV - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e

http:// www.planal to. go v. b r/ccivil_03/Lei s/L E! S_200! /L1025 7. h tm 07/04/2014 M
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L10257 Página 3 dc 18

transportes urbanos;

V - elaborar e executar pianos nacionais s regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social.

CAPITULO II

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

Seção i

Dos instrumentos em gerai

Art 42 Para os fins deste Lei, serão utilizados, antre outros Instrumentos:

I - pianos nacionais, regionais e estaduais de ordanaçSo do território a de desenvolvimento eoonômico 
e social;

ii - planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas a microrregiões;

III - planejamento municipal, em especial:

a} plano diretor;

b) disciplina do parcelamento, do uso a de ocupação da sob;

c) zoneamento ambientai;

d) plano plurianual,

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

I) gestão orçamentária participativa;

g) plenos, programas e projetos setoriais;

h) pianos de desenvolvimento econômico e social;

IV - institutos tributários e financeiros:

a) imposto sobre a propriedade pradial e territorial urbana ■ iPTU;

b) contribuição de melhoria;

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

V - institutos jurídicos e políticos:

a) desapropriação;

b) servidão administrativa;

c) limitações administrativas;

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituição de unidades de conservação;

http://www.pfanalto.gr cctvil_03/Leis/LElS_200 t/L 10257.htm 07/04/2014M
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de uso especial para fins de moradia;

.X instituição de zonas especiais de interesse social; 
x.
to
xs) concessão de direito real de uso;

fàrcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
U." 
gsucapião especial de imóvel urbano;

jC ü 
õS 
LLQ.

direito de superfície;

m) direito de preempção;

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;

o) transferência do direito de construir;

p) oparações urbanas consorciadas;

q) regularização fundiária;

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos;

s) referendo popular e plebiscito;

t) demareoeflo urbenistico oorn fins de rcrtutorizoeõe fundiária: (Inetaide pele Medida Provisória n" 450.' 
de 2000;

u) lenrtimacõo de posse. (Incluído pelo Medida Provisória nP-êSO, de 2W&)

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11 977, de 20091

u} legitimação de passe. (Incluído pela Ler n° 11.977, de 2009)

VI - estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).

§ 1-Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes è própria, observado 
o disposto nesta Lei.

§ 2a Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse sodal, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso 
da imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente.

§ 3s Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispãndio de recursos por parta do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil.

Seção II

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios

Art. 52 Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, e 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edrficado, subutilizado ou não utilizado, devando 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigaçãa.

§ 12 Considera-se aubutilizado o imóvel:

I - cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor au em legislação dala

http: //www. pl anal to .go v, br/cci v j 103 / Leís/LEI S_2001 /L1025 7. htnt 07/04/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

94
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

45
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:38:13.

 fls. 10



 

 

 

 

L10257 PáginaS de !8

decorrent»;

II - (VETADO)

§ 2a O proprietário aerá notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação sar avarbada no cartório de ragistro de imóvais.

§ 3aA notificação far-se-á:

I - por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência gerai ou administração;

II - por editai quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I.

§ 4a Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:

I - um eno, e partir da notificação, para que s^a protocolado o projeto no órgão municipal competente;

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

§ 5a Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo.

Art 6a A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art 5S-desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos.

Seção lil

Do IPTU progressivo no tempo

Art 7a Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art 5a 
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5S do art ss desta Lei. o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§ 1SO valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei especifica a que se refere o caput 
do art. 5S desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento.

§ 2a Caso a obrigação de parceiar, edificar cu utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art flí.

§ 3a É vededa a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo.

Seção IV

Da desapropriação com pagamento em títulos

Art. 8a Decorridos cinco anos da cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder ã desapropriação do 
Imóval, com pegamanto em títulos da divida pública.

§ 1- Os títulos da divida pública terão prévia aprovação paio Senado Federal e serão resgatados no
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prazo de até daz anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
denlzaçêa a os juros legeis de seis porcento eo eno.

Q

Fo
lh

a

o
Z
d
9
£L

§^® O vslor real da indenização:

FP- refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em fiinção de obras 
s pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza apôs a notificação de que trata o § 2® do 

(lesta Lei;
I.

$ ít- nfto computará expectativas de ganhos, lucros cessantes s Juros compensatórios.
O

“4 § 3® Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatóno pare pagamento de tributas.

§ 4® O Município procederá so adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contada a partir da sua incorporação ao patrimônio público.

§ 53 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado dlretamante pelo Poder Públiso ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nessas casos, a devido procadimento licitstório.

§ 6a Ficam mantidas para o edquírente de imóvel nos termos da § 5a as mesmas obrigações de 
parcelamente, edificação ou utilização previstas no art. 5a dasta Lai.

Seção V

Da usucapião especial de imóvel urtsna

Ari 9a Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

§ 1® O titulo da domínio será conferido ao homem ou á mutter, ou a ambos, independentemente do 
estado civil.

§ 2? O direito de qua bata este artigo não será reconhecido aa mesmo possuidor mais de uma vez.

§ 3® Para os efeitos desta artigo, o hardeiro tegltimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, dasdequejá resida no imóvel por ocasião da abartura da sucessão.

Art. 10, As áreas urbanas com mais de duzentos a cinqüanta metros quadrados, ocupades por 
população de baixe renda para sua moradia, por cinco anos, Ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível Identíficer os terrenos ocupados por cade possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamento, desde que os possuidores não sejam propristários da outro imóvel urbano ou rural.

§ 1® O possuidor pode, para o fim de sentar o prazo eixigldo por esto artigo, ecrescanlar sua posse àde 
seu anteoesser, contanto que ambas sejam continuas.

§ 2® A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de titulo para registro no cartório de registro de imóveis.

§ 3® Ne sentença, o juiz atribuirá igual tração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese do acordo escrito entre cs condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas.

§ 4® O condomínio especial constituído é indivisíval, não sando passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização 
posteriar á constituição do sondomínio.
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§ 52 As detibarações relatiuas á administração do sondomlnio especial serão tomedas por maiaria de 
votos dos condôminos presentes, abrigando lambém oe demais, discordantes ou ausantes.

Art 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas reiativamente ao imóvel usucapienda.

Art 12. São partes legitimas para a proposrtura de ação de usucapião especial urbana:

I - o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente,

II - os possuidores, em estado de composse;

III - como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, 
com personalidade jurídica, desde que expbcitamente autorizada pelos representados.

§ 1S Na ação de usucapião especial urbane á abrigatória a intervenção do Ministério Público.

§ 22 O autor terá os beneficias da justiça e de assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório 
da registro de imóveis.

Art 13. A usucapião especial de Imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, vaiando s 
sentença que a reconhecer soma titulo para ragistro no cartório de regiatro de imóvais.

Art. 14. Na açãa judicial de usucaplãa especial de Imóvel urbano, o rito processual a ser observado è o 
sumário.

Seção VI

De concessão de uso especial para fins de moradia

Art 15. (VETADO)

Art 16. (VETADO)

Art 17. (VETADO)

Art 16. (VETADO)

Art 19. (VETADO)

Art. 20 (VETADO)

Seção VII

Do direita de superfície

Art 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminedo, mediante escritura pública registrada no cartório de registro da 
imóveis.

§12 0 direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanístice.

§ 2® A soncessáo do diraito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa.

§ 32 O superficiário responderá integralmante pelos encargos e tributos qua incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda. proporcionalmente á sua parcela de ocupação efetiva, com ce 
encargos e tributos sobre e área objeto da concessão do direito de superfície, saivo disposição am contrário
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X do contrato respectivo.

4s O direito de superfide pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do oontreto 
ivo.

§"5® Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se e seus herdeiros.

22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
re r^ctivememe, terão direito de preferência, em igualdade de condições á oferta de terceiros.

Art 23. Extingue-se o direito de superfície:

I - peio advento do termo;

II - pelo descumpri mento das obrigações contratueis assumidas paio superficiário.

Art 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno donranio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvei, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado □ contrário no respectivo contrato.

§ 1a Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida.

§ 22 A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis.

Seção VIII

Do direito de preempção

Art 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipaí preferêncio para aquisição de 
ãnõvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares.

§ 12 Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará es áreas em que incidirá o direito de preempção 
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo 
iniciai de vigência.

§ 22 O direto de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 12, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art 26.0 direito de preempção será exerddo sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

I - regularização fundiária;

II —execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

ill - constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI - criação de espaços públicos de lazer e áraas verdes;

VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cuitural ou paisagístico:

iX~ (VETADO)
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Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1a do art 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que Incidirá o direito de preempção em ume ou mais das fineiidadas enumeradas por este artigo.

Art. 27. O proprietário deverá notificar sue intenção de eliener o imóvei, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu imeresse em comprá-lo.

§ 1a À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinado par terceiro 
Interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de velidade.

§ 2a O Município fará publicar, em órgão oficial e em peb menos um jomal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvei 
nas condições da proposta apresentada.

§ 3S Transconido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 
realizer a efienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

§ 4a Concretizada e vende a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

§ 5a A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito.

§ 9a Ocorrida a hipótese prevista no § 5a o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou peto valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Seção IX

Da outorga onerosa do direito de construir

Art 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

§ 1- Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área ediftcàvef e a área 
do terreno.

§ 2110 plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana.

§ 3® O plano diretor definirá os limites máximos e serem atingidos petos coeficiemes de aproveitamento, 
considerando a proporcionafidade entre a infra-estrutura existenta e o aumento de densidade esperado em 
cada áree.

Ari 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa 
do direito de construir e de alteração de uso, determinando:

I - a fórmula de cálcuio para a cobrança;

II - os casos passiveis de isenção do pegemento da outorga;

III - a contrapartida do beneficiário.

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e da altaração 
da uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 2S desta Lei.

Seção X
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CO
X 
o
•1

Das operações urbanas consorciadas

32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área pare aplicação da 
s consorciadas.

fí Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
er Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 

Kfçps privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
as sociais e a valorização ambiental.

^a Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidaa: 

o inve 
Zmel

«o
i£
a.

como alterações dás normas edilícias, considerade o impacto ambiental delas decorrente;
- e modificação de indices e características de percelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bam

lí - a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente.

Ill - e concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando e redução de 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanes, de 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturaia, especificadaa as 
modalidades de design e de obras e serem contempladas. (Incluido pela Lei n° 12.636, de 2013)

Art 33. Da lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação 
urbana consorciada. contendo, no minima

I - definição da área a ser atingida;

II —programa básico de ocupação da área;

lli - programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada peta operação;

IV - finalidades da operação;

V - estudo prévio de impacto de vizinhança;

¥1—contrapartida a ser exigida des proprietárias, usuários permanentes e tevestitteres privados em 
função da utilização des benefietes previstes nos incisos I e II do § 2a do art. 82 deste Lei;

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 2® do art. 32 desta Lei; {Redação 
dada pela Lei ri° 12.836, de 2313)

VII - forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade 
civil.

VIU - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietárias, usuários permanentes e 
investidores privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2a do art. 32 desta Lei. flncluído nela 
Lei n°12 838, de 2013)

§ 1a Ds recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste srtiga serão 
aplicados exclusiva mente na própria operação urbana consorciada.

§ 25 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nuias as licenças e autorizações e 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o piano da operação urbana consorciada.

Art. 34. A lei especifica que aprovar a operação urbane consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potsnciai adiclonsl de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obrss necessárias á própria operação.
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§ 1iQs certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na ãrea objeto da operação.

§ 2E Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagsmenta de áree de construção que supare os padrões estabelecidos pela legislaçãa de uso e ocupação 
do solo, atè o limite fixado pela lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada.

Seção XI

Da transferência do direito de construir

Art, 35, Lei municipal, beseade no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 
privado ou público, a exercer em outro locai, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no pleno diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel tor 
considerado necessário para fins de:

I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

II - preservação, quando o imóvel tor considerada de interesse histórico, ambientai, paisagístico, social 
ou cultural;

ill - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social.

§ lí A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar so Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I e ill do caput

§ 2a A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas á aplicação da transferência 
do direito de construir.

Seção XII

Do estudo de impacto de vizinhança

Art 30. Lei murddpat definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elsboraçào de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
sutorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal.

Art 37. O EIV será executado de forma e contem piar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto á qualidsde de vida da população residente na área e suas 
proximidades, Incluindo e snáise. no mínima, das seguintes questões;

I - sdensamento populacional;

II - equipamantos urbanos e comunitários;

II) - uso e ocupação do solo;

IV - valorização imobiliária;

V - geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI - ventilação e iluminação;

VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EiV, que ficarão disponíveis pare 
consulta, no árgào competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.
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rt. 33. A elaboração de E1V não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impado 
tai (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental

CAPÍTULO iü

do plano diretor

P
ol

ha
__

Pr
oc

. N
° 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 

to da cidade expressas no piano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
> quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas. 
Ias as diretrizes previstas no art 2® desta Lei.

Art 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana.

§ 19 O plano diretor é parte integrante de processo de planejamento munidpai, devendo o plano 
plurianual, es diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e es prioridades nele 
contidas.

§ 29 O plano diretor deverá englobar o território de Município como um todo,

§ 39 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menco, a cada dez anos,

§ 49 No processo de elaboração de piano diretor e ne fiscalização de sua Implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I ~ a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade;

II - a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III - o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidco.

§59 (VETADO)

Art 41.0 plano diretor é obrigatório para cidades:

I - com mais de vinte mil habitantes;

II ~ integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;

III - onde o Poder Público municipal pretenda utilizar co instrumentos previstos no S 49 de art. 162 da 
Constituição Federal:

IV - integrantes de áreas de especial interesse turístico;

i V - inseridas na área de Influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto
ambiental de âmbito regional ou nacianal.

VI - induidas no cadestro nacional do Municípios com áreas sucostiveis á ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hldroiógfoos correlatas, (incluído pela 
Lei n° l2.60B.de 20121

§ 19 No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano dirator estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas.

§ 29 No caso de cidades com mais da quinhentas mil habitantes, deverá ser elaborada um plano de 
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transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido.

Art. 42.0 plano diretor deverá conter no mínimo:

I - a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art 5® 
desta Lei;

II - disposições requeridas pelos arts. 25,28,29,32 e 35 desta Lei:

ill - sistema de acompanhamento e controle.

Art. 42-A Os municípios que pessuemárees de expansáe urbane rieverãe eleberar Plans de 
Expansão Urbana ne auel eenaterãe. ne mínima! (Ineluide pele Medido Provisório tf 647, de 2014)

I ■ demereeeãe de área de expansão urbana: flnduide pele Medida Provisória tf 547, de 2011)
II ■ delimiteçãe des treehea eem restrições á urbanieeçãoedeebeoheseuieitoe-eeontrete espeeiei em

III ■ definiçãe de diretrizes espeeifieesede áreas que serãe-utHizedespera infreeetruture. sistema
viárie. eeuteamentes e insteleeães súblieo» urbanas e seeiais! (Ineluide eela Medido Prewoòrro tf 847?
de 2011I

IV ■ definição de parâmetros de pareelamenle, use e eeupeçáe de sete, de mede a promover a 
diversidade de usos a contribuir para a geração de empreoo e renda: I Incluído pela Medida Provrsõria-tf 
047.de aoiH

V ■ a previsão de áreas pare habitação de interesse seeiel per meie da demareaçáe de fone» 
especiais de interesse seeial e de outros instrumentos de polltiee urbena/quende o use hebdeeienal ler

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambientei e do patrimônio

VII ■ definição de mecanismos para garantir a juste distribuição des ãnus e beneficies decorrentes do 
preeesse de urbanização de território de expansão urbana e e recuperação para e eotefividede da
vatorizaeáo imobiliária resultante da acáo do Poder Público. ílnduide wla Medida Prouisõi ia n" D4?rrie

8 1* Considerarr>. se áreas de expensáe urbana aquelas destinadas pele Plane Diretor ou lei municipal 
ao ereseímento ordenado das cidades, vilas e demais núcleos urbanos, bem como aqueles que forem 
ineluidasno perímetro urbano a eertir da eublieaeãe deste Medida Provisória. íineluído eela Medida 
Provisórro tf&47. de 20W

s 2» O Plano do Expansão Urtxmo dovorá ota 
■flnduido pela Medida Provisões tf 547, de 201D

0 3® (Vide Medida Previsória tf 647 de 20113

óo diretrizoi do Plano Diretor, quando houver:

94® Quande e Plano Diretor eenterwpter as exigánoiasestebeleaides nocepet-o Munieipie fieeró 
dispensado da etabereeão de Plano de Expansão Urbane.-ftrreluirio pela Medida Provisória tf 047. de

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis á ocomêncla de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrolõgicos correlates deverá conter (Incluído oela Lei tf 12.608. de 
2012)

I ■ parâmetros de parcelamento, uso e ocupação de saio, de modo a promover a diversidade do usos 
e a contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluido oela Lei tf 12 608. de 2012)

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hídrològicos corretatos; (Incluido oela Lei tf 12 808. de

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre: (incluído oela Lei tf i2.60s. de 2012)

IV - medidas de drenagem urbana necessárias á prevenção e á mitigação de impactos de desastres; 
e (incluído oela Lei n° 12.608. de 2012)
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V - tfiretrizes pera a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
s a Lei ri® 11 977. de 7 de iulho de 2009. e demais normas federais e estaduais pertinentes, a 

de áreas para habitação de interesse so Uai por meio da demar: ação de zonas espelaia de 
so iai e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido.

ido pela Lei n° 12.608, de 20121

Fo
lh

a

o z 
ó 
e
0.

1a A identifi cação e o mapeamento de áreas da risa» levarão em Zonta as Cartas geotécnizas.
tgídõ oela Lei n-12.608. de 20121

®
< § 2a O Conteúdo de piano diretor deverá ser rbmpativel Cbm as disposições insertas nos planos de 

i ursos hídricos, formulados consoante a Lei n® 9.433. de 8 de janeiro de 1997. (In luído pela Lei m- 
12 608, de 20121

íls

rei

§ 3® Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por oífisíào de sua revisão, 
observados as prazos legais, (In luído oela Lei n-12 608. de 20121

§ 4® Os Municípios enquadrados no inciso VI do art 41 dasta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (OnZb) anos para o seu encaminhamento para sprovação pela Câmara 
Municipal. (In luido oela Lei n° 12.608. de 20121

Art 42-B. Os Municípios que pretendam ampEar o seu perímetro urbano após a data de publicação 
deste Lei deverão elaborar projeto espeOfia» que contenha, no mínimo; (In luldo oela Lei n° 12.608. de 
20121

I - demarcação do novo perímetro urbano; (!n luido oela Lei n-12.608. de 20121

II ■ delimitação dos trechos Cbm restrições ã urbanização e dos tre has sujeitos a controle espedai em 
função de ameaça de desastres naturais; (In luido pela Lei n-12.608. de 2012)

ill - definição de cfiretrizes espa ifi.as e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações púWi as, urbanas e so Jais; (In luido oela Lei n° 12.608. de 2012)

IV ■ definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do soio, de modo a promover a 
diversidade de usos a contribuir para a geração de emprego e renda; (In luido oela Lei n° 12.608. de 20121

V - e previsão de ãrass para habitação de Interesca social por meio da damaribção de zonas 
especiais de interesse ao: Jal e de outros instrumentos de politiza urbana, quande o uso hstiita Jonal for 
permitido; (In luidooelaLein-i2.608.de2012)

VI - definição da diretrizes e instrumentos espe tti os pera proteção ambientai o do patrimônio 
histórico e cultural; e (In luide pela Lein-12.608, de 20121

VII - definição de mecanismos pera gsrantir a justa distribuição das ônus e bertefiTos de~brrentesde 
processo de urbanização de território de expansão urbana e a re Zuperação para a toletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação de poder púbii. o.

§ Is O projeto espa: Ifi' o de que trata oaput deste artigo deverá car instituído por lei municipal s 
atender ás diretrizes de plano diretor, quando houver. (In luido oela Lein- l260B.de 2012)

§ 2® Quando o plano diretor: ontemplar os exigãn Ias esta bale Idas no capul, o Muni. ípio ti: arã 
dispensado da etoberaçáo da projeto espe ífiJ o de que trata o aput deste artidoiln luído nela Lei ri-12 808, 
de 2012)

§ 3® A aprovação de projetos de parí elemento do solo no novo perímetro urbano fi ará rondi: lonads 
à existen te do prajato espa jfi. o e daverá obede ar ás suas disposições. (In luido pela Lei n-12 608. de 
20121

http://ww w. planai to. gov.br/ccivil_03/ Lcis/L EI S_2001/l. 10257.him 07/04/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

94
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

45
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:38:13.

 fls. 20



 

LI 0257 Página 15 de 18

CAPÍTULO iV

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE

Art 43, Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos:

i - órgãos cotegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual s municipal;

ii - debates, audiências a consultas publicas;

lii -conferências sobre assuntos de Interesse urbano, nos níveis nacional, estadual a municipal;

IV - iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

V-(VETADO)

Art 44. No Âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso ill de 
art 4á desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano piurianual, da iei de diretrizes orçamentárias e de orçamento anual, como condição obrigstória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal.

Art 45. Os organismos gestores das regiôea metropolitanas a aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participaçSo da população e de associações representativas des vários segmentos 
da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercido da cidadania.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 
que trata o caput de art 5* desta Lei, e requerimento deste, o astabelecimento de consórcio imobiliário como 
forma de viabilização financeira de eprovaitamento de imôvai.

§ 12 Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação 
por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvei e. opôs s realização das 
obras, recebe, ca mo pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas,

§ 2a O valor das unidades imeblliáries o serem antregues ao proprietário será correspondente ao valor 
de imóvei antes da execução das obras, observado o disposto no § 22 de art 85 deste Lei.

Art 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim came as tarifas relativas e serviços públicos urbanos, 
carâo diferenciados am função do interesse social.

Art 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de cancessão de 
direito real de uso de imóveis públicos:

I - terão, pera todos os fins de direito, caráter do escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
ildoart 134 do Código Civii;

II - constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos da financiamentos habitacionais

Art. 49. Os Estades s Municípios lerão o prazo de noventa dias, a pariir da entrado em vigor desta Lei, 
para fixar prazos, por lei, para o expedição de diretrizes de empreendimentos urbanisbcos, oprovaçáo de 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obrea

Parágrafo único. Não sendo cumprida o determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta
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ias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
pios disponham em lei de forma diversa.

Fo
th

a 
Pr

oc
.

êél 00. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigaçfejpie vista nos incisos I e H do art. 41 desta 
RWt não tenham plena diretor aprevede na data de entrada em vigor desta Lei, deverão oprovõ-lo ne 
ojde-emeo-anosr

íít 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 

afcZ4l desta Lei e que nSo tenham pleno diretor aprovado ns data da entrada em vigor desta Lei deverão 
ai fívá-lo até 30 de junho de 2008, íRedação dada oela Lei n° 11.673, 2006) Vigênciai| fívá-lo eté 30 de junho de 2008. (Redação dada oela Lei n° 11.673, 2008) Vigência

Art. 51. Fere os efeites desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e e Prefeito.

Art 52. Sem prejuízo da punição de outros sgentes públicos envolvidos e da aplicação da outres
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da 
junho de 1992, quando;

I - (VETADO)

II - deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imõval incorporado ao 
patrimônio púbfico, conforme o disposto no § 42 do ert 8S desta Lei;

III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art 28 
desta Lei;

IV - aplicar os recursos auferidos osm a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 
em desacordo com o previsto no art 31 desta Lei;

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1a do 
art 33 desta Lei;

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do §42do art 40 desta Lei;

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3# do 
art 40 e no art 50 desta Lei;

VIII - adquirir ímôvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor 
da proposta apresentada, se aste for, comprovedamente, superior ao de mercado.

Art. 63. O art. 1a do Loi n» 7.347, do 24 do julho do 1086, passa a vigorar aeroooido do novo Inoioo III, 
renumerendo o atual ineise lil e es subsequentes! .í Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 
24.6.2001)

’'Aft. 1S .................. ...............................

tti-- à ordem wbenfstieei

.................................. .......................11 (Nft)

Art. 54. O art 4a da Lei n2 7.347, de 1965, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art 42 Poderá ser ajuizada ação cautelar para os rins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, ã ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO).' (NR)
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Del3365

Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO-LEI N° 3.365, DE 21 PE JUNHO DE. 1941,

Texto Compilado

Vigência Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública.

(Vide ADI n° 2 260-1, de 2000) .

D Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta:

D1SPDSIÇÓES PRELIMINARES

Art Ia A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional.

Art 2- Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela 
União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios.

§ 1- A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tomará necessária, quando de sua 
utilização resultar prejuízo patrimonial do proprietário do solo.

§ 2a Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá 
preceder autorização legislativa.

§ 3o É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, 
cotas e direitos representativos do capital de instituições e ernprèsas cujo funcionamento dependa de 
autorização do Govêrno Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por 
decreto do Presidente da República. (Incluído pelo Decreto-lei n° 856. de 1969)

Art. 3- Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que 
exerçam funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização 
expressa, constante de lei ou contrato.

Ari. 4° A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a 
que se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do 
serviço. Em qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se 
quais as indispensáveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda.

Parágrafo único. Quando a desapropriação destinar-se à urbanização ou à reurbanização realizada 
mediante concessão ou parceria público-privada, o edital de licitação poderá prever que a receita 
decorrente da revenda ou utilização imobiliária integre projeto associado por conta e risco do 
concessionário, garantido ao poder concedente no mínimo o ressarcimento dos desembolsos com 
indenizações, quando estas ficarem sob sua responsabilidade. (Incluído .pela lei n° 12.873^ de 2013)

Art. 5- Consideram-se casos de utilidade pública:

a) a segurança nacional;

b) a defesa do Estado;

c) o socorro público em caso de calamidade;

d) a salubridade pública;
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Del3365

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento 
subsistência; RF. 11.138

Folha 
proc. N°

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica;

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima 
e fontes medicinais;

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos;

i) a aberturarconservação e melhoramento de vias ou logradouros públiGos; a execução de planos de 
urbanização; o lotea mento de terrenos edificados ou não para sua melhor-utilização econômica-- higiênica 
eu estétteaf

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a exeçução de planos de
de teff&no. edificados ou não-para-sua melhor-utilização econômica, higiêniGa

ou cctótico; a construçãoou ampliação de distritos industriais.--------(Rodooao dada pola Lei n0 6.602. de
ig?g)

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei n° 
9.785, de 1999)

jj o funcionamento dos meios de transporte coletivo;

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos 
mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela 
natureza; .

I) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico;

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios;

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves;

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária;

p) os demais casos previstos por leis especiais,

§ 1o - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, 
inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a 
revenda ou locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas (Incluído cela Lei n° 
6.602. de 1978) -

§ 2o - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais 
depende de aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de 
implantação”. (Incluído pela Lei n° 6.602. de 1978)

§ 3s Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de 
menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído Dela Lei n0 9.785. de 1999)

Art 6° A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, 
Governador, Interventor ou Prefeito.

Art 7- Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxilio de força 
policial.
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DeI3365

Àquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por 
prejuízo da ação penal.

Página 3 de 8 

perdQüflggngo^-^.

RF, 11.136

Art. 8s O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação.

Art. 9a Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não 
os casos de utilidade pública.

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de 
cinco anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. 
(Vide Decreto-lei n° 9.282, de 1946)

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração.

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público. (Incluído pela Medida Provisória n° 2183-56, de 2001)

DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da 
situação dos bens.

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação.

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta 
do preço e será instruída com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto 
de desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas 
confrontações.

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2;000$0), dispensam- 
se os autos suplementares.

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possível, 
técnica, para proceder à avaliação dos bens.

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito.

Art. 15. Se o expropriate alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art 
685 do Código de Processo Civil, o juiz mandará imití-lo provisoriamente na posse dos bens;

Parágrafo úrígq Mediante o depósito de quantia igual ao máximo da indenização prevista no 
parágrafo únioo-do art 27,-a imissão do posso poderá dar se independente do oitgção do réu”.— 
(InGluido polo Deoroto loi n° '1.162, do 1-&424

Parágrafo único. Mediante depósito de quantia igual ao máximo da indenização prevista no parágrafo 
único do art. 27 -&ea propriedade estiver sujeita ao-ímpôsto predial, ou de quantia correspondente ao valor 
lançado para o-cobrança ao impôsto territorial, urbano ou rural, proporcional á área-oxproprianda, a 
imissão de posse poderá dar-se independente da citação do réu.------(Redação dada pelo Decreto-lei-nS
9.811, de 1946) (Revogado pela Lei n° 2.786, de 1956)

§ 1“ A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956)

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja 
sujeito ao impôsto predial; (Incluída pela Lei nc 2,786, de 1956)

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto 
predial e sendo menor o preço oferecido; (Incluída pela Lei nc 2.786, de 19561
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Del3365 _ Página 4 da 8 
■-oihs içor
Proc. N‘>.O/^y^tÍ7_L

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano oiAruEgripesSrarat^aki 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior, (Incluída pela Lei n^^fiãjd^36 
1956)

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, 
a importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originàlmente o valor 
cadastrai e a valorização ou desvalorização posterior do imóvel (Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956)

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriate a requerer a 
imissão provisória dentro do prazo improrrogávef de 120 (cento e vinte) dias, (incluído peía Lei n° 2.786, 
de 19561

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído 
pela Lei n° 2.786. de 1956)

§ 4- A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. (Incluído 
pela Lei n° 11 977. de 2009)

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública e interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço 
ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros 
compensatórios de até seis por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar 
da imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos, (incluído pela Medida Provisória n° 2,183­
56, de 2001) '

§ 1s Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda 
comprovadameníe sofrida pelo proprietário. (Incluído peía Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 
(Vide ADIN n° 2.332-2)

§ 2- Nâo serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e 
de eficiência na exploração iguais a zero, (Inciuido pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 
(Vide ADIN n° 2.332-2)

§3-0 disposto no caput deste artigo aplica-se também ás ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixadc na sentença. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 
2001)

§ 42 Nas ações referidas no § 3a, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios 
relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR) 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n° 2.332-2)

Ari. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão finai de mérito, e somente 
serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 12 de janeiro do exercício seguinte àquele 
em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.183-56, de 2001)

Art. 16, A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a 
dà mulher, a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do 
administrador da coisa no caso de condomínio, exceto o de edifício de apartamento constituindo cada um 
propriedade autonôma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, 
herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio.

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da 
jurisdição do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 
48 horas, independentemente de nova diligência ou despacho.

Ari. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far- 
se-á por precatória, se ó mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz.
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Del3365

Art. 18 A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver 
incerto ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão.

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário.

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; 
qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta.

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade 
civil, o juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se ihe habilite o 
interessado.

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do 
incapaz.

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho 
saneador.

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o 
perito apresentará o laudo em cartório atá cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e 
julgamento.

§1-0 perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tornarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis 
para a fixação da indenização, as enumeradas no art. 27.

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo.

§ 2a Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para 
apresentação do laudo.

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de 
Processo Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização.

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que 
se realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença.

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas.

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento.

Art. 26. No valor da indenização, que-swá.contemporâeao.da declaração de utilidade pública, não-se 
incluirão diroitos de torociros contra o^expropriado.
------- Parágrafo único, Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a.desapropriação, as uteisf 
quando feitas com autorização do expropriate.

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se Incluirão os direitos 
de terceiros contra o expropriado. (Redação dada pela Lei n° 2.786. de 1956)

Porógrafo único. Serão atondidao as benfeitorias nooesoárioo feitas apóc a-dosapropriação; as-éteís; 
quando feitas com autorização do expropriate,—(Redacão-dada pela Lei n° 2.786, de 1956.)

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando 
feitas com autorização do expropriante. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 4.686. de 1965)

§ 2° Decorrido prazo superior a um-ano-a partir da avaliação, o Juiz ou o Tribunal, antes da decisão 
final, determinará a correção monetária do valor apurado.—(Incluído pela Lei n° d.686, de 19654
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§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou TriOurratr^fe^ 
final, determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que ra .
trimestral men te, pela Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada pela 
Lei n° 6 306. de 1978) .

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles 
aufere o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma 
espécie, nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao 
réu.

Parágrafo único. Se a propriedade estiver sujeita ao-imposto predial o "quantum" da indenização 
não será inferior a 10, nem superior a 2Q vezes o valor locativo, deduzida previamente a importância do 
imposto,—o tondo—por base osso—moomo—impeete;—lançado no ono—anterior ao—doorato—de 
desapropriação. (Revogado pela Lei n” 2,786. de 1956)

§ sentença que fixad o vaior da indenização quando êste fõr superior ao preço ofereGidot 
ooftdonará o dosoproprianto a pagar-honorários do advogado, aôbro o valor da diforonça.—(Incluído pola 
Lei n° 2.786. de 1856)

§ 1- A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido 
condenará o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por 
cento do valor da diferença, observado o disposto no 8 4° do art. 20 do Códioo de Processo Civil, não 
podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais), (Redação dada 
Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n° 2 332-2)

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará 
sujeita ao impôsto de lucro imobiliário. (incluído pela Lei n° 2.786, de 1956)

§ 3° O disposto no § 1a deste artigo se aplica: (incluído oela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001)

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de 
imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.183-56, de 2001)

li - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. (Incluído 
pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)

§ 4° O valor a que se refere o § 1- será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1a de janeiro de 
cada ano, com base na variação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do 
respectivo período. (Incluído pela Medida Provisória n0 2.183-56, de 2001)

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriate.

§-4- O juiz recorrerá ex-offiao quando condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro-da 
oferecida.

§ 1 0 A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica 
sujeita ao duplo grau de jurisdição. (Redação dada pela Lei n° 6.071, de 1974)

§ 2- Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), observar-se-á o disposto no 
art 839 do Código de Processo Civil.

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-à, em favor do expropriate, mandado 
de imissão de posse, valendo a sentença como titulo habit para a transcrição no registro de imóveis.

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei,

DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 31, Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre

Art, 32. O pagamento, do. preço será feito.em-moeda corrente, Mas, havendo autorização prévia do 
Redor Legislative cm cada oaoo, poderá efetuar soom títulos da dlvida-püblioo federal, admitidos om 
bolsa, de acordo Gom a cotação do dia anterior ao do depósito.

Art. 32, O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redação dada pela Lei n° 2.786, de 
1956)

§ 1- As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. 
(Incluído pela Lei n° 11 977, de 2009)

§ 2- incluem-se na disposição prevista no § 1s as multas decorrentes de inadimplemento e de 
obrigações fiscais. (Incluido peia Lei n° 11.977, de 2009)

§ 3- A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria. 
(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado 
pagamento prévio da indenização.

Parágrafo úniGo. O depósito forooá no Banco do Brasil ou, onde, esto não tivor agência, om 
estabelecimento bancário aoroditado, a oritério do juiz.

§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento 
bancário acreditado, a critério do juiz. (Renumerado do Parágrafo Único peta Lei n° 2.786, de 1956)

§ 2° O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, 
observado o processo estabelecido no art. 34. (Incluido pela Lei n° 2.786, de 1956)

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de 
dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, 
para conhecimento de terceiros.

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em 
depósito, ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-io.

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos.

Art, 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos 
não edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização.

O expropriate prestará caução, quando exigida.

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriate.

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de 
quaisquer informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização.

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe 
pela superveniência destas.

Art. 40. O expropriate poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei.

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos par ela admitidos, nem o seu 
processamento por forma diversa da que por ela é regulada.
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Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil.

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no 
Estados e Território do Acre, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941,12O£ da Independência e 532da República.

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.7.1941

#.
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Câmara Municipal de São Paulo _ _ Página 1 dgjy/

Câmara Municipal de São Paulo Al es s a ri^Fâ^etoa kl
... ..... RF. ------

Base de dados ; iegis

Pesquisa: 50587

Total de referências : 1

1/1
Titulo: DECRETD N° 50.587 29/04/2009 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de 

Casa Verde, Subprefeitura de Casa Verde, necessários à implantação de parque público. 
Alterações: Dec. 51.484/2010 - Altera o art. Io deste Decreto, fver documento)

r Back 1
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DECRETO N° 50.587, DE 29 DE ABRIL DE 2009
Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no 
Distrito de Casa Verde, Subprefeitura de Casa Verde, necessários à implantação de 
parque público.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto nos artigos 5o, alínea "k", e 6o 
do Decreto-lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941,
DECRETA:
Art. 1°. Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 
judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados no 
Distrito de Casa Verde, Subprefeitura de Casa Verde, necessários à implantação de 
parque público, contidos na área total de 61.886,00m2 (sessenta e um mil, oitocentos 
e oitenta e seis metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10­
11-12-1, configurado na planta P-30.715-A1, do arquivo do Departamento de 
Desapropriações.
Art. 2°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações próprias, consignadas no orçamento de cada exercício.
Art. 3o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULD, aos 29 de abril de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de abril de 2009.
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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Aiess

Folha___
Proc. N°

4

PUBLICADO DOC 19/02/2014, PÁG 164

PROJETO DE LEI 01-00045/2014 do Vereador Orlando Silva (PCdoB) 
"Declara de utilidade pública os imóveis particulares situados no Distrito de Casa 
Verde, Subprefeitura da Casa Verde, necessária à Implantação de parque público, e 
dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Declara de utilidade pública, os imóveis particulares situados no Distrito de 
Casa Verde, Subprefeitura de Casa Verde, necessários à implantação de parque 
público, contidos na área total de 61.886,00 m2 (sessenta e um mil, oitocentos e 
oitenta e seis metros quadrados), delimitada peio perímetro 1 -2-3-4-S-6-7-8-9- 
11-1, configurado na pianta P-30.715-A1, do arquivo do Departamento de 
Desapropriações.
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Saia das Sessões, 6 de fevereiro de 2014. Às Comissões competentes".

4
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SAO PAULO

LEI ORGÂNICA

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Atualizada até a Emenda 37/13)

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
Equipe de Documentação do Legislativo

- Fevereiro de 2014 -
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

‘“olha <^7
Proc. N°

ftincsaraafa CcTEãkl
RF. 11.136

7~7T

II - registrando, acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Municipio;

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental.

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo.

(Acrescentado pela Emenda 12/91)
Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 

Diário Oficial do Municipio, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor,

(Acrescentado pela Emenda 12/91)
Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 

as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes.

§ 1 ° - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência.

§ 2’ - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência.

§ 3o - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra.

Art. 184 - 0 Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Municipio, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população.

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Municipio, constituem espaços especialmente 
protegidos,

(Alterado pela Emenda 24/01)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 186 - 0 Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna.

Parágrafo único - 0 Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores.

Art. 187 - 0 Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. ■

Art. 188 - 0 Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos.

§ Io - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória.

§ 2o - 0 Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses.

Art. 189 - 0 Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente.

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada.

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. .

CAPÍTULO VI
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Art. 191 - 0 Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.

Art. 192 - 0 Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. ■.
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Página 1 de 2

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados: legis

Pesquisa; 13430

Total de referências : 1

Ales s a
-------RF?Í1.136—

1/1
Título: LEI NO 13.430 13/09/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa 
Ementa: Plano Diretor Estratégico.
Projeto: Projeto de Lei N° 290/2002 íver documento!

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Supiicy
Regulamentação; Decreto n° 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 

208 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Poíitica Urbana e a Camara 
Técnica de Leg ts laça o Urbanística, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei,; (ver documento)
Decreto n° 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembléias Regionais de Política 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 43.384/2003 - Regulamenta a medlaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; íver documento) 
Decreto n° 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n° 44.844/2004 - Regulamenta o art, 230 desta Lei, revogando o Decreto n° 
44.417/2004.; (ver documento)
Decreto n° 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído peio 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicionai de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETDS DE REGULAMENTAÇÃD 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATD OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.676/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n° 42.871/2003 * Atribui a Secretaria da Habltaçao e Desenvolvimento Urbano, por 

intermédio da Superintendência de Habitaçao Popular, a eiaboraçao e a implementação do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paralsopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1­
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002,
- Decreto n° 43.270/2003 • Cria a Comissão Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Política de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
• Decreto n° 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei n° 13,885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior,
- Decreto n° 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com O que dispõe o inciso V do art, 87 desta Lei.
- Lei n° 15.234/2010 - Institui os Instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei.

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (vgr 
documento)
Lei 13,885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei,; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 3° - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3o do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n° 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefelturas.; íver documento)
Lei 13,885/2004 - Art. 4° - Inclui no Quadro n° 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 038.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 5° - Acresce ao Quadro n° 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de n° 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Sub prefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7» - Acresce complementações ao Quadro n° 12 do PDE.; (ver 
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1° - Altera O "capuf do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art.
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Câmara Municipal de São Paulo

162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - z.HiAitvénã' 
documento) RF. 11.136
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2° do art. 225 do PDE a Operarão Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento)
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)
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LEI N° 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULD I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPÍTULO I
DA CDNCEITUAÇÃD
Art. Io - Esta lei institui o Piano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo,
Art. 2o - D Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município.
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Piano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - piano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
V - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII ~ planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§ 3o - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 3o - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico-ambiental;
V “ a gestão democrática.
Art. 40 - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão 0 conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a Integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - D Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas.
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para 0 desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
0 próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públicos e privados, voltados 
ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança.
§ Io - O Executivo deverá garantir a implantação, a manutenção, a recuperação e o pleno 
funcionamento dos equipamentos sociais.
§ 2o - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com 
maior deficiência de serviços.
§ 3o - A definição de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de 
modo intersetorial e articulado nas Subprefeituras, garantindo-se a participação da 
população.

SUBSEÇÃO III
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as 
manifestações coletivas e o exercício da cidadania.
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará 
condições para a fruição e o uso público de seus espaços, integrando-os com o entorno. 
SUBSEÇÃO IV
DAS ÁREAS VERÕES ,
Art. 131-0 Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços 
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à 
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação, proteção, 
recuperação e ampliação desses espaços. .
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse 
de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias:
I - Áreas verdes públicas de Proteção Integral:
a) parques;
b) reservas. '
II - Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável:
a) Área de Proteção Ambiental;
b) Reserva Extrativista;
c) Reserva de Fauna;
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável;
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural;
f) parque urbano e praça pública.
III - Áreas de Especial Interesse públicas ou privadas:
a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos;
b) chácaras, sítios e glebas;
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale;
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de loteamentos;
e) cemitérios;
f) áreas com vegetação significativa em imóveis particulares.
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim 
classificadas:
I - Áreas Verdes de propriedade pública:
a) reservas naturais;
b) parques públicos;
c) praças, jardins e logradouros públicos;
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos;
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário;
f) (VETADO)
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RF.

II - Áreas Verdes de propriedade particular enquadradas ou a serem enquadradas pelo 
Poder Público:
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares;
b) chácaras, sítios e glebas;
c) clubes esportivos sociais;
d) clubes de campo;
e) áreas de reflorestamento.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser 
induídas no Sistema de Áreas Verdes do Município.
Art. 135 - O estímulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do 
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por meio da Transferência do Direito 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por 
Incentivos fiscais diferenciados de acordo com as características de cada área.
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras, 
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderão ser implantadas instalações 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos 
especificados no quadro abaixo:
A(mz) T.PT.O C.A
A < 1000 0,1

1000< A < 10.000 0,2

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3

50.000< A < 200.000 0,1

A> 200.000 0,05 0,05
Onde: A = Área do Terreno
T.P = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre
T.O = Taxa Máxima de Ocupação
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento
§ 1° - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas 
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de lazer e 
esportivos com pisos drenantes como tanques de areia, campos, quadras de terra batida, 
circulação em pedriscos, dentre outros.
§ 2° - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação 
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou 
descobertos com pisos impermeáveis.
§ 3° - Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total 
da área coberta, fechada ou não.
§ 4o - Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio.
§ 5o - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada à 
implantação e preservação de ajardinamento e arborização.
Art. 137 - Nas Áreas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão 
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a 
manutenção destas áreas.
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos 
índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais 
dimensionados em conformidade com a demanda da região, haverá análise de Comissão 
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal.
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Art. 138 - (VETADO)
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes de 
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de 
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total, 
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro 
décimos).
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização.
§ Io - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não 
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos).
§ 2o - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às 
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes contíguos aos do 
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
§ 3o - O remembramento previsto no parágrafo 2o deste artigo, no caso do clube estar 
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de 
2/3 dos proprietários das quadras imedíatamente ííndeíras à área objeto do 
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana.
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente 
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação 
pertinente em vigor.
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados, 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas 
de uso onde estão localizadas.
Art, 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas 
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da 
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos 
atributos naturais existentes.
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação 
dos recursos naturais existentes.
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Áreas 
Verdes do Município que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei 
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo, 
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, instalações 
e equipamentos existentes.
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as 
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos 
habitacionais de interesse social.
SUBSEÇÃO V
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇDS E INDÚSTRIAS
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido urbano, 
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a 
habitação, garantindo □ atendimento das necessidades de consumo da população moradora, 
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia. 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que 
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Página 1 de

Base de dados : legis

Pesquisa: 13885

Tütal de referências: i

i/i
Título: LEI N° 13.885 25/08/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Sub prefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Pauto.

Projeto: Projeto de Lei N° 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los.

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Supiicy
Regulamentação: Decreto n° 45.817/2005 - Regulamenta OS arts. 153, 273; os pars. 1°S dos arts. 155,156 e 

157; e os pars, únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documentor 
Decreto n° 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6o desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento)
Decreto n° 46.932/2006 * Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei,; (ver documento) 
Decreto n° 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Títuio IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DE5TA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELD NÚMERO DE CADA ATD OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃD.

Notas complem.: - Decreto n° 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas peia 
Lei na 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior,
- Lei n° 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2° do art. 239 desta Lei.
- Lei n° 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
* Lei n° 15.526/2012 • Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei.

IBaçk]

http: //cm33 2adm/scripts/wxis .exe/iah/ 01/04/2014

M
at

ér
ia

 P
L 

94
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

45
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:38:13.

 fls. 44



'"olha 
Proc.

A’essan 
RF.

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei:

Art. 1*. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I - Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II - Instituí os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras - PRE;

Parte III - Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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central idades e das já existentes, que serão dinamizadas e consolidadas 

preferencialmente por atividades comerciais, de prestação de serviços e 

institucionais de âmbito regional, com maior intensidade de aproveitamento do 

solo, tendo por suporte a rede viária estrutural e dos diferentes modos de transporte.

TÍTULO n

DOS ELEMENTOS INTEGRADORES

Capítulo I

Das Políticas Sociais de Interesse Público

Art. 9”. Em complementação às diretrizes dos artigos 128 a 

130 do PDE, os Planos Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura selecionaram 

as políticas sociais de interesse público e definiram os objetivos e diretrizes em cada 

setor, dando prioridade às ações estratégicas de modo a promover a inclusão social 

e a reduzir as desigualdades regionais relativas aos setores:

I. trabalho, emprego e renda;

H. educação; *

III. saúde;

IV. assistência social;

V. cultura;

VI. esportes, lazer e recreação;

VII. segurança urbana;

VIII. abastecimento;

IX. agricultura urbana.

Capítulo II

Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes

Art. 10. Para fins do disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

ficam especificadas as seguintes categorias de uso para o Sistema de Áreas Verdes 

do Município:
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l. áreas verdes públicas de proteção integral (PI):

a) parque (Pl-l);

b) reserva biológica (PI -2);

II. áreas verdes públicas ou privadas de uso sustentável (US):

a) área de proteção ambiental (US-1);

b) reserva extrativista (US-2);

c) reserva de fauna (US-3);

d) reserva de desenvolvimento sustentável (US-4);

e) reserva particular do patrimônio natural (US-5);

f) parque (US-6);

m. áreas verdes públicas ou privadas de especial interesse (EI):

a) espaço livre de armamento e área verde de loteamento (EI-I);

b) parque e praça pública (EI-2);

c) área ajardinada e arborizada localizada em logradouro, em

equipamento público e integrante do sistema viário (EI-3);

d) chácara, sítio e gleba (EI-4);

e) cabeceira, várzea e fundo de vale (EI-5);

f) cemitério (El-6);

g) área com vegetação significativa em imóveis particulares

(EI-7);

h) clube esportivo-social (EI-8);

i) clube de campo (EI-9);

j) área de refiorestamento (EI-10);

l) parques lineares (EM l);

m) caminhos verdes (El-12).

§ 1“ - Os parques lineares e os caminhos verdes, após a

implantação, serão incorporados ao Sistema de Áreas Verdes, respectivamente

como EI-11 e EI-12.
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§ 2° - À categoria de uso “clube esportivo-social, EI-8” 

aplica-se o disposto no artigo 140 do PDE.

§ 3o - À categoria de uso “clube de campo, EI-9” aplica-se o 

disposto no artigo 139 do PDE.

Art. 11. A inclusão de novas áreas verdes de propriedade 

privada no Sistema de Áreas Verdes do Município, dar-se-á observando as 

disposições da Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadramento das novas áreas atender o disposto no 

artigo 132 do PDE, com as complementações desta lei.

Art. 12. O estimulo à preservação da vegetação nas áreas 

particulares integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por 

meio da Transferência do Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 217, 

218 e 219 do PDE e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferenciados, 

de acordo com as características de cada área.

Art. 13. Fica estabelecido que o manejo das Áreas Verdes de 

Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentável (US) de propriedade pública ou privada, 

referidas nos incisos I e II do artigo 132 do PDE, será regulado pelo órgão 

responsável pela gestão da área, sempre resguardada a finalidade de proteção 

permanente da cobertura vegetal e dos atributos naturais existentes.

Parágrafo único. Entende-se por manejo qualquer 

intervenção com objetivo de preservação ou de promoção do uso sustentável de 

recursos naturais existentes.

Art. 14. A desafetação de áreas da classe de bens de uso 

comum do povo, deverá ser precedida de análise e justificativa técnica dos órgãos 

proponentes.

Parágrafo único. A justificativa de que trata o caput deste 

artigo deverá apresentar o índice de área verde por habitante, a oferta e a demanda 

por equipamentos sociais da região, visando à elaboração de plano contendo 

medidas mitigadoras e compensatórias.

M
at

ér
ia

 P
L 

94
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

45
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:38:13.

 fls. 48



gniha ,
Proc. N°.QJ—

RF711.136

Art. 15. Os bens inservíveis bem como os resíduos da 

construção civil serão dispostos separadamente de outras espécies de resíduos 

sólidos nos termos e locais determinados pelo Poder Executivo com base na 

legislação própria em:

I. pontos de entrega de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção civil;

II. áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos;

ni. áreas de reciclagem de resíduos da construção civil;

TV. aterros de resíduos da construção civil.

Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que licenciadas 

pelos órgãos municipais competentes, poderão ser utilizadas outras áreas de 

destinação.

Art. 16. As Subprefeituras deverão indicar e destinar em 

cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento 

de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da 

construção civil e de pequenos bens inservíveis como parte integrante da Política 

Ambiental conforme o capítulo III, “Do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Urbano” do Plano Diretor Estratégico da Lei n° 13.430, de setembro de 2002.

§ Io - Para a finalidade que se refere o "caput" deste artigo 

deverão ser destinadas, preferencial mente, áreas com comprometimento dos 

aspectos paisagísticos e ambientais.

§ 2o - Fica vedada a utilização de áreas verdes já implantadas.

§ 3o - Na instalação dos pontos de entrega e recebimento a 

que se refere o ’ “caput” deste artigo deverão ser observados os parâmetros 

urbanísticos estabelecidos no artigo 136 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

Plano Diretor Estratégico, recuperando-se o restante da área sob o aspecto 

paisagístico e ambiental.
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Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais.

Capitulo III

Da Função Social da Propriedade

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com 0 Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com 

pagamento em títulos.

§ Io - O "caput" do art. 201 da Lei n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação:

“Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas:

I. ZE1S 2 e 3, descritas no Quadro nú 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei;

II. áreas de Operações Urbanas Consorciadas;

DL áreas de Projetos Estratégicos;
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Alessa -------RF

i/i
Título: LEI NO 14,186 04/07/2006 íver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências.
Projeto; Projeto de Lei N° 182/2003 (ver documento)

Autor(es); Paulo Frange
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•“‘olha 
Proc.

Alessan 
RF.

LEI N° 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006
(Projeto de Lei n° 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que ihe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02:
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados;
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação;
III - a arborização de ruas e vias públicas.
Art. 2o O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas.
Art. 3° O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos:
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas;
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado;
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes quaiitativamente e quantltativamente;
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração;
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores;
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento Indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida;
VII - Incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria;
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação;
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico;
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes.
Art. 4o Deverá ser Implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferendados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo.
§ Io Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo.
§ 2o A Secretaria Municipat do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas.
§ 30 No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar 0 mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um Inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana.
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''olha__
r*roc. N°

Art. 5o A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá:
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos;
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais;
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principal mente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes;
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental.
Art. 6o O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art, 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas.
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zonea mento Municipal. 
Art. 7o Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis.
Art. 8o Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente.
§ Io A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitora do 
imóvel, se houver.
§ 2o É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel.
§ 3o O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental.
Art. 9® (VETADO)
§ Io (VETADO)
§ 2o (VETADO)
§3° (VETADO)
§ 4o (VETADO)
§ 5o (VETADO)
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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^oíha_ 
proc. Nc

Al ess

PUBLICADO DOC 19/02/2014, PÁG 164

PROJETO DE LEI 01-00045/2014 do Vereador Orlando Silva (PCdoB)
"Declara de utilidade pública os imóveis particulares situados no Distrito de Casa 
Verde, Subprefeitura da Casa Verde, necessária à implantação de parque público, e 
dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Pauio DECRETA:
Art. Io Declara de utilidade púbiica, os imóveis particulares situados no Distrito de 
Casa Verde, Subprefeitura de Casa Verde, necessários à impiantação de parque 
público, contidos na área totai de 61.886,00 m2 (sessenta e um mii, oitocentos e 
oitenta e seis metros quadrados), deiimitada pelo perímetro 1 -2-3-4-S-6-7-8-9-,.. » . 
11-1, configurado na planta P-30.715-A1, do arquivo do Departamento de 
Desapropriações.
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2014. Às Comissões competentes".
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15 -
16-00513/2014 p!0094-14

Folha n° 
processo n*

Carmen Cristina M
RF. 11.197 -SG

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0094/14.

nstituiçao Federal compete aos 
siyivo comdGfêntica redação no

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Mario Covas Neto, que visa criar o 
Parque Municipal do Peruche, em área de 46.075,00 m2 (quarenta e seis mil e setenta e 
cinco metros quadrados), localizado na Rua José Inácio de Oliveira, no Distrito da Casa 
Verde, Subprefeitura da Casa Verde.

Segundo a propositura, caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA, por meio do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a implantação e 
o gerenciamento do parque, dotando-o dos recursos materiais e humanos necessários.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualqúe)' membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. /

Por outro lado, consoante o disposto nos artigos 30,1, da C 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, disfo 
artigo 13,1, da Lei Orgânica Municipal. /

Quanto ao aspecto de fundo, cabe consider^íx^jeo Pa/£ 
promoção de atividades culturais, esportiva<e de lazej^^

Neste aspecto, encontra fundamento no art. 215 do texto constitucional segundo o qual o 
Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.

Por seu turno, ainda com relação ao fomento à cultura, cumpre observar que nossa Lei 
Orgânica Paulistana preconiza:

criado terá como objetivo a

“Art. 7° é dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos peía 
Constituição da República e peía Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências 
municipais específicas, em especial no que respeita a:

l-J

Vlii - acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer.

Palácio Anchieta Viaduto Jaca rei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
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Folha n0„ ^3--------tVJjl

Processo
carrii^n^GP^

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0094-14

Art. 191 O Município de São Paulo garantirá a todos o exercício' dos 
direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, observando o princípio 
da descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a difusão 
das manifestações culturais.

Mas não é só.

A instituição do Parque também pretende o fomento de atividades esportivas e, nesse 
aspecto, também encontra consonância com o ordenamento jurídico, sobretudo com o art. 
217 da Constituição Federal. . __ ....

. • — '■ -* •! ’ “• 7. 0 í
" 1

Cabe considerar ainda que, ao fomentar a prática esportiva, a proposta institui ’meàida que 
visa preservar a saúde, bem jurídico reconhecido e amparado constitucionalmente como 
direito de todos (art. 196 da Constituição Federal) e cuja manutenção é necessária para a 
salvaguarda de outro direito básico do ser humano que é a vida (art. 5o, “caputj, da 
Constituição Federal). ___ ?

; ... ’ ,)...

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas, com 
fundamento no art. 41, VIII, da Lei Orgânica Município. < J \ ? k

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto da maioria absôlúta*dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3o, inciso XII, da Lei Orgânica.

EDUAI ROBERT 
harcos»

SANDRA TADE'

fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br

17-RELCOM
17- 00527/2014

FEORIANChPESARe- 
ANSfiQfeA HMA&ASd
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PUBLICADO NO DJÀRIO OFICIAL 
de /■ n

Paulo Victor Freire Ribeiro 
Secretário de Comissão

RF 11.335

<J®.©A Comissão de.

Carmen Cristina MalavUSzl 
RF. 11.197

1

I RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. I

26 MAIO 2014

Secretário^//

'7T^
Gabrie\SzM. Ribeiro 
Técnico Admlrristratlvo

RR11.317

3^ juntado^ . nesta data^tocumento(s) 

': ds informação rubricado sob folba(s) 
EníM H /l I

; Victor Freira Ribeiro
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PAR

2470/2015

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

do Proc, 
de 20 M 

Páülo Victor Freire Ribei 
RF 11.335 -SGP.1

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 94/14.

Trata-se do Projeto de Lei n° 94/14, de autoria do nobre Vereador Mário Covas 

Neto, que dispõe sobre a Criação do Parque Municipal do Parque Peruche, e dá outras 

providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando 

a contribuição da propositura para a questão ambiental, manifesta-se favoravelmente ao 

projeto de lei.

A Comissão de Administração Pública, considerando a os aspectos relativos à 

gestão pública, também se manifesta de maneira favorável ao presente projeto de lei.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, posicionando-se, portanto, com parecer favorável à

propositura.

Sala das Comissões Reunidas, em

RELCOM
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PRESIDENTE: GILSON BARRETO
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos da primeira audiência 
pública do ano de 2016 com a presença dos Srs. Vereadores.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da cidade de São Paulo desde o dia 11 
de março de 2016. Foi publicada no Estado de S.Paulo no dia 15 de março e na Folha de 
S. Paulo no dia 16 de março.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line.
Na pauta para realização de audiência pública há quatro projetos.
Suspenderei a audiência pública por alguns minutos.
Estão suspensos os trabalhos.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Reaberta a audiência pública dos seguintes projetos 
de lei: PL 732/2002, PL 817/2013, PL 840/2013 e PL 94/2014.
Solicito ao nobre Vereador George Hato que proceda à leitura do primeiro item da pauta: PL 
732/2002, do nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. GEORGE HATO - O projeto acrescenta ao 2o parágrafo do art. 25 da Lei 7.805, de 1o 
de novembro de 1972, disposições referentes à instalação de loja de serviços dos correios nos 
postos de serviços de abastecimento, lubrificação ou lavagem de veículos e dá outras 
providências.
A propositura propõe a inclusão de unidades do correio para prestação de serviços básicos 
autorizadas pela ECT às atividades já previstas no 2o parágrafo do artigo 25 da Lei 9.483/82, 
alterado pela Lei 10.041/86, em postos de serviços de abastecimentos, lubrificação ou lavagem 
de veículos.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. Dou por encerrada e realizada a presente audiência pública do PL 
732/2002.
Passemos ao item seguinte: PL 817/2013, do nobre Vereador Pastor Edemilson Chaves, que 
dispõe sobre a execução de novas passarelas e passagens subterrâneas para pedestres no 
Município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão.
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - O Vereador Edemilson Chaves está tratando de passarelas para 
pedestres e de passagens subterrâneas que, no caso, também seriam para pedestres, mas 
não diz se é interligação entre prédios. A interligação de prédios e o subterrâneo ficaram 
aprovados na Lei do Zoneamento, no artigo 87, me parece. Então, vai ter um regramento 
próprio em decreto do Sr. Prefeito para tratar desse assunto porque, até então, era aprovado 
em Sempla. Quanto às passarelas de pedestres, não.
Acho que podemos nos manifestar favoravelmente para que o projeto possa evoluir, mas 
vamos aguardar, porque como tem a regulamentação da Lei de Zoneamento, talvez, quando o 
projeto chegar ao Plenário, tenhamos de fazer alguma mudança.
Mas é interessante o mérito, até porque ele qualifica a forma de edificar a passarela.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. Considero realizada a presente audiência pública do PL 817/2013, do 
nobre Vereador Pastor Edemilson Chaves.
Passemos ao item seguinte.
Solicito ao nobre Vereador George Hato que proceda à leitura do PL 840/2013.
O SR. GEORGE HATO - O PL 840/2013 é um projeto de autoria dos Vereadores “Arselino 
Tatto / Aurelio Nomura / Jose Américo / Nabil Bonduki I Paulo Fiorilo I Antonio Donato I Senival 
Moura I Alfredinho I Floriano Pesaro I Juliana Cardoso I Mário Covas Neto I Reis I Vavá I 
Eduardo Tuma I Jair Tatto. Dispõe sobre a utilização de espaços da cidade para a arte do
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grafite e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Tem a palavra o nobre Vereador 
Souza Santos.
O SR. SOUZA SANTOS - Esse projeto veio em boa hora, tendo em vista que na Av. 23 de 
Maio existem alguns grafites. Os grafiteiros fizeram uma obra interessante e valoriza quem 
gosta dessas questões e a cultura. Sou favorável ao projeto. Existe a questão dos pichadores, 
que é diferente; grafiteiro é diferente de pichador. Então, creio que veio em boa hora esse 
projeto dos Srs. Vereadores em questão. Parabéns.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Não há oradores inscritos; está encerrada a 
discussão. Realizada a audiência pública do PL 840/2013.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 94/2014, do Veredor Mario Covas Neto, dispõe sobre a criação do parque municipal do 
Parque Peruche, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Tem a palavra o nobre Vereador Paulo 
Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, essa área do Sítio Niazi Chohfi, em Peruche, trouxe 
uma dificuldade grande de entendimento durante a discussão da Lei de Zoneamento. Num 
determinado momento foi marcada como ZEIS e depois foi desmarcada. Voltou para Zepam e, 
posteriormente, havia um pedido para que voltasse a ser Zona Mista. Essa área tem realmente 
características de parque, mas a Lei de Zoneamento não ajudou a resolver esse problema.
Há um movimento do Peruche bastante interessante para o Vereador Mario Covas Neto. Vou 
pedir para a assessoria de V.Exa. para que, quando esse projeto vir para a Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente possamos ser os relatores, porque ainda 
poderemos salvar a oportunidade de transformar esse espaço em parque.
Podemos trabalhar nesse assunto, vou conversar com o Vereador Mario Covas Neto, porque o 
zoneamento acabou não ajudando a transformar essa área em área verde, como Zepam, 
porque assim, automaticamente já seria transformada em parque. Falarei com o Vereador e se 
V.Exa. assim o permitir, se esse projeto voltar para a Comissão... O projeto está na Comissão? 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - De pronto, designo o Vereador Paulo Frange Relator 
da Comissão.
O SR. PAULO FRANGE - Seria interessante, pois assim conversaríamos com o Depav e 
também com a SMDU, pois esse projeto é bom. Há algum representante do Vereador Mario 
Covas Neto? Não? Esse projeto tem característica para parque, a área foi demarcada, voltou, 
teve três ou quatro interferências.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Agora, nada impede que a área seja Zona Mista e 
tenha parque também.
O SR. PAULO FRANGE - Não, nada impede, mas teríamos de aprovar o projeto do Vereador 
Mario Covas Neto e talvez melhorar somente a redação. Conversar também com a SMDU para 
podermos aprovar. Essa região necessita de um parque, bem ao lado demarcamos uma 
Zepam a pedido do Vereador Ricardo Young. Foi no último dia e V.Exa. esteve presente, 
quando acolhemos uma área verde também, bem próxima, que passará a ser Jardim dos 
Cordeiros, um parque bem ao lado. Então, gostaria de ter a relatoria e conversarei com o 
Vereador Mario Covas Neto.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Não havendo mais inscritos, agradeço a presença dos 
Srs. Vereadores Dalton Silvano, George Hato, Juliana Carodoso, Nelo Rodolfo, Paulo Frange e 
Souza Santos, 100% de presença na Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente.
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente audiência pública e convido-os para a próxima 
audiência, amanhã, quinta-feira, 17 de março, às 10h15.
Estão encerrados os nossos trabalhos.

16297

M
at

ér
ia

 P
L 

94
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

45
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:38:13.

 fls. 64



Segue nesta data documentor)
a papel de Infsünação rubrlcadoj^sob folhais)

Apa Ztxx7 rrei
RF.X JD75-SGP-12

M
at

ér
ia

 P
L 

94
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

45
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:38:13.

 fls. 65



cAmara municipal de

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: GILSON BARRETO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 22/06/2016

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Suspensão

16511

M
at

ér
ia

 P
L 

94
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

45
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:38:13.

 fls. 66



/
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 17a 
audiência pública do ano de 2016. Com as presenças dos nobres Vereadores, abrimos 
a audiência.
As audiências estão sendo publicadas no Diário Oficial da cidade, diariamente, desde 
o dia 16 de junho de 2015. Foram publicadas nos jornais O Estado de S. Paulo e Folha 
de S. Paulo, respectivamente desde 18 de junho de 2015 e 21 de junho de 2015.
Informo que as audiências estão sendo transmitidas através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, endereço: www.camara.sp.qov.br link auditórios online. 
Suspendo, por alguns minutos, os trabalhos da presente audiência pública.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Passemos ao item primeiro da pauta da 
audiência pública.
- PL 93/2012, Vereador Ricardo Teixeira - PROS. Autoriza a exploração de 
publicidade nos vidros traseiros dos táxis na cidade de São Paulo e dá outras 
providências.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Está inscrita a Sra. Regina 
Monteiro.
A SRA. REGINA MONTEIRO - Boa tarde. Acho que a maioria dos Vereadores que 
estão aqui participaram do que foi a elaboração dessa lei e do que foi fazer a 
implantação da Lei Cidade Limpa.
Conversamos absolutamente com todos os setores, vimos todas as demandas e saiu 
uma lei que tinha de ser, por isonomia, igual pra todos. A gente sabia que se abrisse 
pra um abriría a todos, óbvio. Porque se um pode, por que eu não posso? Dentro 
desse escopo, dessa premissa básica, a gente pensou da seguinte forma: vamos 
deixar que a publicidade exterior fique em equipamentos adequados, que são os 
equipamentos do mobiliário urbano. E as peças que ficariam nas fachadas seriam 
apenas pra indicar, nesse momento, o que tem lá, que loja que tem, como seria o 
comércio, o serviço para comunicar com a cidade. Assim, então, foi em 2006, fizemos 
esse tipo de publicidade, que se daria de duas formas: uma seria a publicidade exterior 
e a outra os termos de cooperação, que está consagrado, que são as bicicletas, o 
Parque Victor Civita, daí por diante.
A partir disso, entendo que qualquer brecha que se abra nesse sentido, abriu a porta, 
passa um boi, passa a boiada. Porque se um pode, o outro também pode, aí acaba 
com a lei de uma vez, não fica brincando! Uma lei consagrada, reverenciada pelo 
mundo inteiro por conta dessa proposta, todos os Vereadores, menos um, aprovaram 
essa lei. A sociedade, num primeiro instante, ficou... todo mundo teve um vasto muito 
grande em alguns setores. Houve setores que, infelizmente, tiveram de sair em nome 
dessas pequenas e médias empresas que quebraram por conta dessa lei. Peço 
encarecidamente que não se mude essa lei específica para um determinado setor.
- Vários pedidos da palavra “pela ordem”.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Deixa ela terminar.
A SRA. REGINA MONTEIRO - Então, dessa forma, peço que não aconteça nada 
desse tipo. E a gente sabe que tem outro projeto semelhante a esse que permite a 
veiculação - aliás, pior que veicular, é permitir a exploração comercial. A Prefeitura vai 
perder a mão. Já perdeu a mão aí, que a gente está vendo tudo sem fiscalização, 
imagina se cada um puder fazer a venda da publicidade. A lei deu certo porque é 
simples, fácil de ver. A sociedade sabe ver o que está errado. Se abrir para um, abre 
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para todos. Era isso que eu queria falar.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Muito obrigado.
Nobre Vereador Souza Santos.
O SR. SOUZA SANTOS - Sr. Presidente, para corroborar com a explanação da 
senhora, dada a poluição que já temos, as poluições que já temos na cidade de São 
Paulo, é verdade: temos uma lei, a Cidade Limpa, que é louvada e aplaudida por 
todos. Estamos voltando ao velho tempo da poluição visual. Portanto, suas palavras 
são interessantes, são importantes. Quer dizer, vamos legalizando a questão do táxi e 
vai se liberando. Aí, daqui a pouco, outra pessoa pede e vai se liberando. E assim, 
daqui a pouco, estamos com tudo poluído novamente. Então é uma questão 
importante, e eu queria corroborar a sua fala. Obrigado.
O SR. DALTON SILVANO - Bom, Sr. Presidente, demais Vereadores, quem nos 
acompanha, eu estou muito à vontade para falar, até pelo fato de que a nossa colega 
Regina Monteiro citou que o único voto contrário está aqui: o publicitário, o Vereador 
Dalton Silvano. Até porque é difícil represar, na minha opinião, de forma radical, como 
foi represada a Lei Cidade Limpa. Porque se a Lei Cidade Limpa tivesse sido 100% 
exitosa, nós não teríamos nesta Casa mais de dez, 15, não sei quantos projetos de lei, 
querendo remendá-la.
Inclusive, viu, Regina, na época, o pessoal de outdoor teve um desemprego enorme 

na categoria, e não teve reversão, aquela publicidade em táxi que nós temos no 
mundo inteiro... Porque depois, como eu dei um voto contrário, eu dei entrevista para 
TV inglesa, para TV alemã, para várias emissoras. E aí tive a oportunidade de ver, 
inclusive, que a publicidade exterior, não da forma realmente, é verdade, como estava 
aqui em São Paulo, um absurdo; e os empresários tiveram grande culpa nisso, porque 
além de ocuparem terrenos que não era para ocupar, terrenos públicos, as peças 
eram já arcaicas, de madeira. Mas, de forma geral, no mundo inteiro, nós temos uma 
publicidade exterior de uma forma mais contida. Eu acho que deveria ter uma 
flexibilidade. E hoje tem 20 projetos de lei querendo remendar. E essa publicidade em 
táxi - que aqui é no vidro; tem projeto que é para pôr em cima -, a meu ver, não causa 
nenhum problema para o taxista, e também seria um ganho para o taxista. Também o 
Governo, na oportunidade sob o seu comando, não aceitou, embora a Secretaria dos 
Transportes tenha vindo e falado que não havia problema nenhum com essa 
publicidade em cima dos táxis. E agora acabamos de aprovar o projeto de publicidade 
em primeira votação, e nós vamos questionar.
Agora, se você pegar, Regina, o mobiliário urbano, ele é uma publicidade exterior 
fantástica, inclusive nos relógios, que é para se poder fazer o financiamento da 
manutenção etc., inclusive dos abrigos de ônibus. Então, quero registrar minha 
posição, que continua a mesma: favorável a que se possa fazer, até porque, nos táxis, 
não vejo nenhum tipo de poluição. O que poluía mesmo eram aquelas peças de 6 por 
9, aqueles outdoors horríveis.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Tem a palavra o nobre Vereador Nabil 
Bonduki.
O SR. NABIL BONDUKI - Em primeiro lugar, quero me manifestar contrariamente ao 
projeto. Acho que a Lei Cidade Limpa é uma lei importante da Cidade, pois criou um 
critério mínimo para o controle da poluição visual, e penso que não é o caso de se 
abrir mais do que a lei já permite. A lei permitiu propaganda no mobiliário urbano, no 
que ela estava correta, embora a implementação, nesse aspecto, tenha sido muito 
nefasta para a Cidade. Porque, ao invés de ela garantir que o mobiliário urbano tivesse 

M
at

ér
ia

 P
L 

94
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

45
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:38:13.

 fls. 68



sg
Qi, ij/fq

qualidade e utilidade para a população, ela encheu a Cidade de painéis, alguns em 
relógios - desnecessários outros em painéis que não são nem suporte dos ônibus. 
No que diz respeito às bancas de jornais, objeto desta audiência pública, importa dizer 
que elas são mobiliário urbano e deveríam ter sido tratadas no edital que foi feito; 
assim como não se previu propaganda nos banheiros públicos, que eram muito mais 
úteis do que a dos relógios, uma vez hoje ninguém precisa muito de relógio na rua 
para se orientar, enquanto banheiros são uma carência. Sabemos que hoje o próprio 
Tribunal de Contas está questionando o edital que foi feito para o mobiliário urbano, e 
isso, sem dúvida nenhuma, reabre essa discussão. Da mesma forma, o projeto que 
tramita nesta Casa sobre bancas de jornais contribui para recolocar essa discussão do 
mobiliário urbano como um todo.
Pensar outras possibilidades fora do mobiliário urbano, neste momento, me parece 
inconveniente.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - É um projeto polêmico, que vamos retomar 
na próxima audiência pública envolvendo outros projetos, para que haja uma 
discussão maior.
O SR. NABIL BONDUKI - Presidente, eu tenho outra reunião em outra Comissão, 
então terei de sair.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - V.Exa. já havia avisado. Muito obrigado. 
Vamos passar para o itens 4o e 5o, que parecem não ser tão polêmicos. Depois, 
retomamos.
Item 4o, PL 94/2014, que dispõe sobre a criação do Parque Municipal do Parque 
Peruche, e dá outras providências.
Em discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. Dou por 
realizada a audiência pública sobre o PL 94/2014.
Item 5o, PL 92/2015, do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da inserção de corante Azul nas águas caracterizadas como reúso ou águas de reúso 
reservidas e, dá outras providências.
Em discussão. Não há inscritos. Encerrada a discussão. Dou por realizada a presente 
audiência pública.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, eu já me manifestei quando o projeto 
passou por aqui e sou contrário.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - V.Exa. é contrário ao item 5 e que fique 
registrado.
O SR. PAULO FRANGE - A utilização de corante azul. Nós, médicos, temos pavor da 
palavra corante em qualquer lugar pelos elementos cancerígenos que existem na 
composição dos corantes. Então, nenhum corante. Aliás, a gente não deveria nem 
servir aquele suquinho amarelo para crianças em creches e em lugar nenhum. 
Nenhum tipo de corante. Corante zero. Quanto menos nitrito, menos corantes, menos 
câncer. O mundo inteiro conhece isso.
A China passou a conhecer o câncer depois que o corante apareceu por lá.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Muito obrigado. Dou por encerrada a 
discussão e realizada a audiência pública.
PL 319/15, do Vereador Conte Lopes, dispõe sobre a atribuição e implantação da 
Patrulha do Silêncio à Guarda Municipal de São Paulo, conforme especifica e dá 
outras providências. Em discussão. Não há inscritos. Dou por realizada a presente 
audiência pública.
PL 525/15, que altera o inciso IV do art. 4o, bem como acrescenta o parágrafo único ao
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art. 4°, todos da lei municipal n°11.804, de 19 de junho de 1.995, a qual dispõe'sobre a 
avaliação da aceitabilidade de ruídos na cidade de São Paulo, visando o conforto da 
comunidade, e dá outras providências.
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por encerrada a discussão e realizada a 
audiência pública.
Temos o PL 93/12, que inclusive foi discutido, e o PL 35/15. São dois projetos que 
carecem de uma discussão maior, então, solicito que transfiram esses dois projetos 
para a próxima audiência pública que possivelmente será na semana que vem.
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. DALTON SILVANO - Sr. Presidente, esse projeto 35 que houve um pedido do 
Vereador Natalini que está querendo colocar na pauta e necessita desta audiência 
pública e temos ainda três minutos. Seria possível? Será que tem alguém inscrito?
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Tem inscritos. Para não haver prejuízo...
O SR. DALTON SILVANO - Ok, Sr. Presidente, sem problemas.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Tem a Sra. Silvia Rita Rolim que se 
inscreveu. Eu peço desculpas, vamos deixar para a próxima senão será prejudicada 
devido ao tempo. Peço desculpas pelo adiamento desses dois projetos, mas como são 
projetos polêmicos carece de maior discussão.
Nada mais havendo a tratar encerro a presente audiência pública. Obrigado a todos. 
Estão encerrados os nossos trabalhos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01 -0094 de 2014

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017
Z /

azRodrigo Abílio T 
RF 11S 

Técnico Admi
SGP.21
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DEFERIDO

PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Senhor Presidente,

REQUERIMENTO

RDS

169/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno á tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 609/2016; 

409/2016; 238/2016; 22/2016; 144/2016; 214/2016; 497/2014; 275/2014; 245/2014; 

246/2014; 94/2014; 08/2014; 15/2014; 21/2014; 06/2013; 674/2013; 602/2013; 

520/2013; 514/2013; 344/2013; 341/2013; 517/2012; 55/2012; 496/2010; 272/2010; 

65/2010; . r

Vereadora Adriana RamalhoI

Líder do PSDB
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°................ .............................. de 20....

Papel para informação, rubricado como folha n° ....S.?7.....................

............... ............ (a)..........................................................................................

À SGP.33

EPets Lope» Sílvérlo
RF 11.393 -SGP-33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

20/02/2017

Supervis
I CALEARI

ítrole do Processo Legislativo 

P.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-169/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/O?-

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
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